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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 045/2005
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Responde consulta da Prefeitura Municipal de Conceição do Canindé sobre condições de inclusão de Educação Ambiental nos currículos da Educação Básica.

PROCESSO CEE/PI Nº 284/05

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Conceição do Canindé

ASSUNTO: Consulta sobre a inclusão de educação ambiental no currículo 

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimorais Soares

APROVADO: Em 1º/ 06/2005

I – HISTÓRICO

A Prefeitura Municipal de Conceição do Canindé, por seu ilustre representante legal, protocolou neste Conselho, sob o nº 284/05, consulta a propósito do cumprimento da exigência legal de inclusão da Educação Ambiental (EA) nos currículos da Educação Básica das escolas de sua rede de ensino, reportando-se particularmente aos seguintes quesitos: (1) A obrigatoriedade de oferta de disciplina específica para o assunto; (2) A carga horária mínima dedicada ao conteúdo em referência; (3) Recomendação dos tópicos a serem oferecidos; (4) A necessidade de utilização de laboratórios ou materiais específicos para trabalhar a matéria. 

Sobre a consulta, inicialmente, destaco a concepção que ilumina a regulamentação vigente da EA ao dimensioná-la como “processos por meio dos quais o indivíduo e a  coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, esssencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. Nesse horizonte conceitual é encarada como “um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal”, cabendo às instituições de ensino promovê-la “de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem”.

Particularmente sobre os quesitos, há que se dizer que decorre da própria regulamentação, o seguinte esclarecimento:

1. A EA não deve ser implantada como disciplina especifica, uma vez que deverá ser desenvolvida “como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal”;

2. Não sendo a EA implantada como disciplina, não faz sentido cogitar-se, a propósito, de carga horária mínima, de conteúdo regulamentar e de laboratório especifico. Uma orientação sobre estes aspectos pode ser consultada na própria Lei nº 9.795/99 e Decreto nº 4.281/02, sobretudo o que se lê no art. 5º do mencionado decreto: “Na inclusão da EA em todos os níveis e modalidades de ensino, recomenda-se como referência os Parâmetros e as Diretrizes Curriculares Nacionais, observando-se: ( I ) a integração da EA às disciplinas de  modo transversal, contínuo e permanente; e, (II) a adequação dos programas já vigentes de formação contínua de educadores”.

II – CONCLUSÃO E VOTO:

Diante do exposto, voto que se responda à consulta da Prefeitura Municipal de Conceição do Canindé, nos termos do presente parecer.

É o parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de junho de 2005.

                                              Cons. Diogo José Ayrimorais Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

                                             Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                                 Presidente do CEE/PI
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